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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não 

será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto 

definitivo acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Em cada questão dissertativa, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,75 ponto será atribuído 

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 

texto estruturado). Na peça procedimental, esses valores corresponderão a 40,00 pontos e 2,00 pontos, respectivamente. 
 

PROVA DISCURSIVA 
 

 

QUESTÃO 1  
 

  Considere-se que João foi denunciado, juntamente com Paulo, em concurso de pessoas, pela 
prática do crime de roubo duplamente majorado. Após a apresentação das defesas escritas, o processo 
foi desmembrado, e cada um passou a responder pela prática do delito em processos distintos. Paulo foi 
condenado, e sua defesa recorreu. Posteriormente, o tribunal a quo entendeu que a interrupção do prazo 
prescricional no processo de Paulo, em virtude da prolação de sentença condenatória recorrível, deveria 
ser estendida ao processo de João. 

 

 

Com base no entendimento do Superior Tribunal de Justiça e na doutrina majoritária acerca da prescrição, a decisão do tribunal a quo 

foi correta? Fundamente sua resposta. 

 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Inovação legislativa mais recente, a Lei n.º 13.964/2019, denominada de Pacote Anticrime, trouxe 
alterações ao Estatuto do Desarmamento e à Lei n.º 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos). 

 

 

A respeito das alterações à Lei dos Crimes Hediondos, redija um texto dissertativo referente ao caráter hediondo, ou não, do crime de 

porte ilegal de arma de fogo de uso restrito em face da nova legislação, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 

 

1 conceituação de arma de fogo de uso restrito [valor: 3,25 pontos]; 

2 posição do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito antes das inovações legislativas [valor: 4,00 pontos]; 

3 posição do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito após as inovações legislativas e sua consequência jurídica 

em relação aos crimes cometidos anteriormente à referida legislação [valor: 7,00 pontos]. 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

Conceitue o poder de polícia administrativa, e, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, discorra acerca das quatro fases 

da teoria do ciclo de polícia, indicando se alguma é passível de delegação a pessoas jurídicas de direito privado. 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Considere-se o texto original da Constituição do estado X: 

 
  “Art. 150. À Polícia Civil, essencial à defesa dos indivíduos, da sociedade e do patrimônio, dirigida 
por delegado de polícia de carreira, incumbem as funções de polícia judiciária e de polícia 
técnico-científica, e a apuração das infrações penais, exceto as militares. 
  § 1.º O delegado-chefe da Polícia Civil será nomeado pelo Governador do Estado e escolhido entre 
os integrantes da última classe da carreira de delegado de polícia.”

 

 

Com base na hipótese apresentada e no entendimento do Supremo Tribunal Federal, posicione-se quanto à constitucionalidade ou à 

inconstitucionalidade da norma prevista no § 1.º do art. 150. Em seu texto, indique os dispositivos constitucionais pertinentes e aborde 

os seguintes aspectos: 

 

1 prerrogativa de iniciativa legislativa para tratar do tema e constitucionalidade ou inconstitucionalidade formal do § 1.º; 

[valor: 9,00 pontos]  

2 constitucionalidade ou inconstitucionalidade material do § 1.º. [valor: 5,25 pontos] 

 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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PEÇA PROCEDIMENTAL  
 

  Jonas Andrade, oficial de justiça da Vara de Delitos de Tóxicos de Porto Velho, solicitou de Bento 
Vaz o pagamento de dez mil reais, garantindo-lhe que a quantia seria suficiente para que o juiz 
competente tomasse conhecimento dos fatos e soltasse Lara, filha de Bento, ré em processo na vara em 
que Jonas trabalha, sendo parte da quantia paga por Bento supostamente destinada ao juiz. As tratativas 
ocorreram por ligações telefônicas e pessoalmente, tendo sido parte do pagamento realizada por meio da 
transferência de um veículo e o restante feito em dinheiro.  
  Bento, pessoa com pouca instrução, acreditou que esse procedimento poderia de fato resolver a 
situação de sua filha, pois tinha ouvido falar em fiança e acordo na justiça, e alguns conhecidos lhe 
tinham indicado Jonas por terem obtido êxito com seus serviços. Entretanto, após a audiência de 
instrução e julgamento, Lara não só permaneceu presa como foi condenada por tráfico de drogas, 
conforme as provas dos autos.  
  Inconformado, Bento procurou Jonas após a audiência para tirar satisfações quando, então, o 
oficial de justiça o ameaçou com uma arma de fogo legalmente portada, na presença de um compadre de 
Bento, Aldo de Tal.  
  Sentindo-se enganado com toda a situação, Bento resolveu recuperar o carro que havia dado a 
Jonas, ao ver o veículo no lava-jato ao lado do fórum. No dia seguinte, Bento foi parado em uma blitz na 
companhia de Aldo, tendo sido ambos conduzidos a uma delegacia para esclarecimento dos fatos.  
  Bento detalhou à autoridade policial toda a situação processual de sua filha Lara, o acordo feito 
com Jonas e o motivo da subtração do veículo, fatos confirmados pelo compadre. 

 

 

Com base na situação hipotética apresentada, elabore, na condição de delegado de polícia, a peça procedimental cabível ao caso.  

Ao redigir o documento, aborde toda a matéria de direito pertinente ao caso e não crie fatos novos. 
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